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FIM AO GOLPISMO

PT cobra punição a militares por ataques de 8/1
O diretório nacional do PT decidiu cobrar publicamente

a punição exemplar dos militares envolvidos nos ataques
golpistas de 8 de janeiro, quando bolsonaristas invadiram e
depredaram as sedes dos três Poderes. O comando petista

também optou por não barrar alianças com o partido do
ex-presidente Jair Bolsonaro nas eleições municipais de
2024. A resolução aprovada pelos petistas ainda defende a
reeleição de Lula em 2026.  A resolução que resultou do en-

contro, divulgada ontem, aponta como "urgente uma to-
mada de posição contundente em relação ao papel dos mi-
litares em nossa democracia, delimitando suas funções ao
que está previsto na Constituição". PÁGINA 5

Para alcançar o déficit zero prometido pelo ministro Fernando Had-
dad (Fazenda), o governo Luiz Inácio Lula da Silva (PT) vai enviar a pro-
posta de Orçamento de 2024 com uma previsão de R$ 168 bilhões em re-
ceitas extras, a partir de medidas que ainda precisam da aprovação do
Congresso Nacional ou implementação pelo Executivo. O grau de incer-

teza que cerca essas fontes de arrecadação tem alimentado a pressão
dentro do próprio governo para rediscutir a meta fiscal até o fim deste
ano, como mostrou a Folha de S.Paulo. O Ministério da Fazenda vê o mo-
vimento como "fogo amigo". A pasta avalia que o reequilíbrio das contas
é fundamental para estabilizar a trajetória da dívida pública. PÁGINA 2

O Senado aprovou ontem o projeto de lei que restabelece o chamado
voto de desempate no Carf (Conselho Administrativo de Recursos Fis-
cais). A proposta é uma das principais medidas do ministro Fernando
Haddad (Fazenda) (foto) para elevar a arrecadação na tentativa de ree-
quilibrar as contas públicas. O texto foi aprovado por 34 votos a 27. O PL
agora segue para a sanção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT).
O resultado representa uma vitória parcial de Haddad, que insistiu na
aprovação da medida desde o começo do ano. No entanto, ele teve de
ceder em diferentes pontos ao longo da tramitação. O Carf é uma espé-
cie de tribunal (mas de âmbito administrativo, não do Judiciário) que
julga disputas bilionárias entre União e empresas sobre o pagamento
de impostos. Os julgamentos do conselho são decididos após votos em
igual número tanto da Receita Federal como dos contribuintes; em ca-
sos de empate, o presidente da câmara (que é representante da Receita)
era responsável pelo resultado até 2020. Naquele ano, no entanto, o vo-
to de desempate foi retirado do Carf pelo Congresso por meio de uma
emenda inserida de última hora em uma MP (medida provisória). O
então presidente Jair Bolsonaro (PL) sancionou o texto.

Câmara ignora 
Haddad e vota
desoneração
da folha 

PAGAMENTOS

CONSELHO FISCAL

A Câmara dos Deputados
aprovou ontem o texto do pro-
jeto de lei que prorroga até 2027
a desoneração da folha de paga-
mento para 17 setores da eco-
nomia. O texto representa uma
derrota dupla para o ministro
Fernando Haddad (Fazenda),
que é contrário tanto ao teor
principal da proposta como ao
benefício para municípios in-
cluído pelos parlamentares.
Ambos reduzem as receitas fe-
derais. O projeto recebeu 430
votos favoráveis e 17 contrários.
Na noite anterior, a Câmara já
havia aprovado a urgência da
matéria por ampla margem -
390 votos, mais do que o sufi-
ciente para aprovar uma PEC
(proposta de emenda à Consti-
tuição, que exige 308 votos). So-
mente 15 parlamentares vota-
ram contra a urgência.Como a
proposta foi alterada pelos de-
putados, o texto retorna para o
Senado. Os senadores irão se
debruçar somente pelas mu-
danças feitas pela Casa vizinha.
Haddad é contra a proposta
porque ela levará a uma perda
de arrecadação no momento
em que o governo federal en-
frenta dificuldades para alcan-
çar a meta fiscal de 2024, que
prevê déficit zero. O parecer dos
deputados sobre a proposta cita
que a desoneração às empresas
gera um impacto estimado pela
Receita Federal em R$ 9,4 bi-
lhões ao ano. A medida permite
que os setores desonerados pa-
guem alíquotas de 1% a 4,5% so-
bre a receita bruta, em vez de
20% sobre a folha de salários pa-
ra a Previdência Social e outras
contribuições. 

PROPOSTA

Orçamento para 2024 terá 
R$ 168 bi em receitas extras

VALTER CAMPANATO/ABRASL

Governo
Central tem 2o

maior déficit
para julho

CONTAS

PÁGINA 4

O Brasil criou 142.702 novos postos de trabalho em julho. Só no setor
de serviços, foram geradas 56.303 vagas. No comércio, o saldo aumen-
tou em 26.744 postos de trabalho. De acordo com o Novo Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desempregados (Caged), no acumulado do ano
foram gerados 1.166.125 postos de trabalho. Os números foram divul-
gados ontem pelo Ministério do Trabalho e Emprego. O saldo positivo
foi registrado em todos os cinco grandes grupamentos de atividades

econômicas e em 26 das 27 unidades federativas. O estoque total recu-
perado para o Caged no mês fico em 43.610.550 postos de trabalho for-
mais no país. O salário médio real de admissão em julho foi R$ 2.032,56,
valor R$ 19,33 acima do registrado em junho (R$ 2.013,23). O saldo no
setor de serviço foi maior nas áreas de informação, comunicação e ati-
vidades financeiras, imobiliárias, profissionais e administrativas (saldo
de 27.218 postos); alojamento e alimentação (9.432 postos). PÁGINA 2

JULHO

Brasil gera 142.702 empregos formais 

Senado aprova
projeto de lei
que muda
regras do Carf

Salário mínimo R$ 1.320,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(02/08) 13,25%
Poupança 3
(30/08) 0,7171%
TR
(30/08) 0,1886%

IGP-M -0,72% (jul.)
IPCA 0,12% (jul.)
CDI
(02/08) 13,15%
OURO
BM&F/grama R$ 309,98
EURO Comercial 
Compra: 5,3170 Venda: 5,3176

EURO turismo 
Compra: 5,3612 Venda: 5,5412
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,8653 -0,11%
DÓLAR comercial
Compra: 4,8681 Venda: 4,8687
DÓLAR turismo
Compra: 4,8790 Venda: 5,0590

CVC BRASIL ON NM 2.74 +23.98 +0.53

DEXCO ON NM 8.50 +4.04 +0.33

CSNMINERACAOON N2 4.350 +2.84 +0.120

YDUQS PART ON ED NM 20.82 +0.82 +0.17

CEMIG PN N1 12.61 +2.02 +0.25

VIA ON NM 1.33 −7.64 −0.11

IRBBRASIL REON NM 45.04 −5.20 −2.47

ALPARGATAS PN N1 9.00 −6.25 −0.60

MINERVA ON NM 8.60 −6.11 −0.56

REDE D OR ON NM 28.640 −3.11 −0.920

VALE ON NM 64.98 +0.02 +0.01

PETROBRAS PN EDJ N2 32.62 +0.68 +0.22

ITAUUNIBANCOPN N1 27.67 −1.91 −0.54

B3 ON NM 13.22 −3.08 −0.42

BRADESCO PN N1 15.16 −1.56 −0.24

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 34.890,24 +0,11

NASDAQ Composite 14.019,31 +0,54

Euro STOXX 50 4.317,79 -0,23

CAC 40 7.364,4 -0,12

FTSE 100 7.473,67 +0,12

DAX 30 15.891,93 -0,24

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,73% / 117.535,10 / -868,51 / Volume: R$ 16.778.224.141 / Negócios: 3.097.677
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Economia

Bolsa cai e dólar sobe
0, 33% com projeto de
Orçamento no radar

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) caiu e vol-
tou ao patamar dos 117 mil
pontos ontem pressionada
pelo setor  bancário e  em
meio a  discussões sobre o
projeto de Orçamento de
2024, que deve ser apresen-
tado pelo governo hoje.

Já o dólar registrou alta ante
o real após a divulgação de da-
dos que mostraram desacelera-
ção da economia dos Estados
Unidos. A formação da taxa
Ptax, que ocorre no último dia
útil do ano, também pressionou
a moeda americana no Brasil.

Nesse cenário, o Ibovespa
(Índice Bovespa) caiu 0,73%,
aos 117.535 pontos, enquanto o
dólar subiu 0,33%, terminando
o dia cotado a R$ 4,869.

Dados divulgados pela ma-
nhã mostraram que o cresci-
mento econômico dos Estados
Unidos no segundo trimestre
foi revisado para baixo, embo-
ra a um ritmo ainda sólido, de
2,1%.

Os números sinalizaram de-
saquecimento da economia
americana e endossaram as
apostas de que o Fed (Federal
Reserve, o banco central ameri-
cano) não deve realizar uma
nova alta de juros neste ano, le-
vando otimismo ao mercados
globais.

Com isso, o dólar teve baixa
significativa no exterior, com o
índice que mede o desempe-
nho da moeda ante outras divi-
sas fortes registrando queda de
0,35%. Além disso, os principais
índices acionários americanos
tiveram alta: o S&P 500, o Dow
Jones e o Nasdaq subiram
0,38%, 0,11% e 0,54%, respecti-
vamente.

Mesmo assim, o dólar fe-
chou em alta ante o real, sob
pressão do fechamento da taxa
Ptax, que ocorre sempre no últi-
mo dia útil do mês.

A Ptax é uma taxa de câmbio
calculada pelo Banco Central
com base nas cotações do mer-
cado à vista e que serve de refe-
rência para a liquidação de con-
tratos futuros. No fim de cada
mês, agentes financeiros costu-
mam tentar direcioná-la para
níveis mais convenientes às
suas posições, sejam elas com-
pradas (no sentido de alta das
cotações) ou vendidas em dólar
(no sentido de baixa).

Assim, mesmo com otimis-
mo no exterior, o Ibovespa re-
gistrou queda, numa sessão de
correção após forte alta registra-
da no dia anterior. O índice foi
pressionado por recuos de Itaú
(2,02%) e Bradesco (2,38%), que
ficaram entre as mais negocia-
das da sessão, e perdas de Via
(7,69%%), Alpargatas (5,49%) e
IRB Brasil (5,28%), que lidera-
ram os tombos do pregão.

Na ponta positiva, a Petro-
bras teve alta de 0,67%, en-
quanto a Vale permaneceu es-
tável. A líder de ganhos, no en-
tanto, foi a CVC, registrando
alta de 16,23% em reação ao
pedido de recuperação judicial
da 123milhas.

Analistas enxergam a crise
na companhia como oportuni-
dade de crescimento de ven-
das para a CVC no curto prazo,
já que ambas disputam con-
corrência como plataformas
de turismo.

Nos mercados futuros, os ju-
ros mais longos registraram al-
ta, após oscilarem em baixa du-
rante a maior parte da sessão,
com investidores reagindo ne-
gativamente à divulgação de
detalhes do Orçamento para
2024 e ao déficit primário pior
que o esperado em julho.

Os contratos com vencimen-
to em janeiro de 2027 saíram de
10,11% para 10,21%, enquanto
os para 2029 foram de 10,57%
para 10,69%.

Quinta-feira, 31 de agosto de 2023

PROPOSTA

IDIANA TOMAZELLI/FOLHAPRESS

P
ara alcançar o déficit ze-
ro prometido pelo mi-
nistro Fernando Had-

dad (Fazenda), o governo Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) vai en-
viar a proposta de Orçamento
de 2024 com uma previsão de R$
168 bilhões em receitas extras, a
partir de medidas que ainda
precisam da aprovação do Con-
gresso Nacional ou implemen-
tação pelo Executivo.

O grau de incerteza que cerca
essas fontes de arrecadação tem
alimentado a pressão dentro do
próprio governo para rediscutir
a meta fiscal até o fim deste ano,
como mostrou a Folha de S.Pau-
lo. O Ministério da Fazenda vê o
movimento como "fogo amigo".

A pasta avalia que o reequilí-
brio das contas é fundamental
para estabilizar a trajetória da
dívida pública. Por isso, a meta
de zerar o déficit não é um "ca-
valo de batalha", diz um inte-
grante da equipe econômica,
mas sim um alvo a ser persegui-
do e com o qual se busca con-
vencer o Legislativo da necessi-
dade de aprovar as medidas.

As iniciativas para elevar a ar-
recadação estão divididas em
três pilares. O primeiro é o de re-
composição da base fiscal e cor-
reção de distorções, com duas
ações. Uma é o projeto de lei que
muda as regras de julgamentos
de conflitos tributários no Carf
(Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais). A expectativa
do governo é arrecadar R$ 54,7
bilhões, valor que estará na pro-
posta de Orçamento de 2024.

Segundo a fonte do governo,
trata-se de uma estimativa "con-
servadora", que ainda não con-
sidera todo o potencial de arre-
cadação diante de um estoque
de R$ 1,1 trilhão em disputas no
tribunal administrativo.

Por outro lado, o valor des-
considera os jabutis inseridos
no texto (que poderiam reduzir
o poder de fogo das medidas)
porque há uma chance elevada
de eles serem vetados pelo pre-
sidente a pedido da Fazenda.

A outra ação é a MP (medida
provisória) que vai regulamentar
a decisão do STJ (Superior Tri-
bunal de Justiça) sobre a tributa-
ção de benefícios fiscais do
ICMS. A equipe econômica es-
pera arrecadar R$ 37,3 bilhões, o
que inclui apenas o fluxo futuro
de receitas, sem contabilizar a
solução para o estoque do que
não foi pago devidamente pelas
companhias em anos anteriores.

O entendimento do governo
é que, ao ampliar o lucro das
empresas, os incentivos conce-
didos no âmbito do ICMS não
relacionados diretamente a in-
vestimentos devem ser incluí-
dos na base de cálculo de IRPJ e
CSLL, tributos federais.

A decisão do STJ deu vitória
ao governo, mas prevê que a Re-

ceita Federal fará a cobrança de-
pois das declarações das empre-
sas, mediante fiscalização, o que
poderia dificultar a recuperação
desses valores.

A MP vai prever que haja um
processo para as empresas justi-
ficarem os investimentos ao Fis-
co, e então a Receita conceda
um crédito financeiro equiva-
lente a 25% do valor, a ser usado
no abatimento dos tributos fe-
derais. Assim, não será necessá-
rio esperar a fiscalização.

O segundo pilar trata de iso-
nomia tributária e enfrentamen-
to a abusos. Nesse grupo de me-
didas estão a MP para taxar fun-
dos exclusivos de investimento
no Brasil e o projeto de lei, com
urgência constitucional, para
tributar os fundos e recursos
offshore (mantidos em paraísos
fiscais fora do país).

Os dois atos foram editados
por Lula na segunda-feira pas-
sada. A expectativa é arrecadar
R$ 13,28 bilhões com fundos ex-
clusivos e R$ 7,05 bilhões com
offshores no ano que vem.

Uma terceira medida é o fim
do JCP (Juros sobre Capital Pró-
prio), uma forma alternativa de
uma empresa remunerar seus
acionistas recolhendo menos
tributos. A avaliação do governo
é de que o uso do mecanismo foi
desvirtuado, o que justifica sua
extinção.

O governo vai incluir no Or-
çamento uma previsão de recei-
tas da ordem de R$ 10 bilhões
com o fim do JCP. Um integran-
te da equipe econômica, porém,
admite que essa fonte de arreca-
dação é uma das mais incertas
dentro do pacote.

A avaliação do governo é que
o debate sobre o JCP está menos
maduro do que a taxação dos

fundos exclusivos ou offshore,
por exemplo.

Empresas têm ponderado so-
bre a necessidade de discutir
mudanças no JCP em conjunto
com as demais regras de tributa-
ção da renda das empresas -eixo
que será alvo da segunda fase da
Reforma Tributária, ainda a ser
enviada ao Congresso Nacional.
O governo tem se mostrado sen-
sível a este argumento.

Por isso, o Executivo vai en-
viar um projeto de lei para tratar
do tema da JCP, mas sem urgên-
cia constitucional. Segundo a
fonte do governo, o texto vai
"justificar" a inclusão da estima-
tiva de arrecadação na proposta
de Orçamento de 2024, mas a
expectativa é fazer uma discus-
são mais ampla ao longo dos
próximos meses.

O terceiro eixo é uma deman-
da das próprias empresas e con-
siste no que o governo tem cha-
mado de uma melhora no rela-
cionamento com a administra-
ção tributária federal. O governo
vai colocar em prática novas
modalidades de transação tri-
butária -uma espécie de renego-
ciação de dívidas de contribuin-
tes sob condições mais atrativas,
com possibilidade de descon-
tos- ainda não exploradas pelo
Executivo.

Uma delas será executada pe-
la PGFN (Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional) e vai oferecer
negociação para contribuintes
resolverem disputas envolvendo
grandes teses do Judiciário. O
governo prevê arrecadar R$ 12
bilhões com essa iniciativa.

As teses incluem, por exem-
plo, os parcelamentos especiais
e extraordinários feitos desde
2000 que geraram um conten-
cioso enorme por causa da ex-

clusão de contribuintes por não
pagamento ou parcela inferior
ao valor mínimo.

Como já há uma série de deci-
sões favoráveis aos devedores,
não se trata neste caso de livrá-
los da cobrança, mas sim permi-
tir seu retorno aos programas de
renegociação mediante os bene-
fícios. O objetivo da PGFN é fazer
um edital da transação para solu-
cionar esses e outros processos.

O governo também vai explo-
rar o instrumento da transação
tributária no âmbito da Receita
Federal. A proposta de Orça-
mento vai incluir cerca de R$ 30
bilhões com essas negociações -
segundo a equipe econômica, o
valor equivale a apenas 2% do
estoque de créditos ainda em fa-
se de cobrança na Receita.

O Orçamento também prevê
receitas com outras medidas,
como a regulamentação de
apostas esportivas. Uma MP e
um projeto de lei já foram envia-
dos ao Congresso Nacional. O
governo vai incluir na peça orça-
mentária uma estimativa de R$
700 milhões, aquém do poten-
cial indicado pelas empresas, de
cerca de R$ 10 bilhões.

Outros R$ 3 bilhões são espe-
rados com medidas menores, a
serem detalhadas após a entrega
do projeto de Orçamento nesta
quinta-feira (31).

O governo também prevê o
ingresso de cerca de R$ 20 bi-
lhões com a nova regra de tribu-
tação de preços de transferência,
mas o valor ainda não foi incluí-
do no Orçamento. Há também
negociação com o Senado Fede-
ral para aprovar uma nova roda-
da de repatriação de recursos no
exterior, o que pode gerar novas
receitas, mas isso ainda é consi-
derado incerto pelo governo.

MERCADOS

Fundos de super-ricos
atraem R$ 13,6 bilhões 

TAXAÇÃO

LUCAS BOMBANA/FOLHAPRESS

Em meio às discussões em
torno da tributação dos rendi-
mentos dos super-ricos, os fun-
dos exclusivos seguiram atraindo
o interesse de investidores endi-
nheirados ao longo dos últimos
meses. Dados da Anbima (Asso-
ciação Brasileira das Entidades
dos Mercados Financeiro e de
Capitais) indicam que no acu-
mulado de 2023, até julho, os
fundos exclusivos tiveram capta-
ção líquida positiva de R$ 13,6 bi-
lhões. O resultado reverte a ten-
dência observada ao longo do
ano passado, quando os fundos
tiveram resgates líquidos de R$
21,9 bilhões.

Ainda de acordo com os da-
dos da associação, o patrimônio
líquido dos fundos exclusivos so-
mava R$ 966,2 bilhões em julho,
crescimento de 10,5% em relação
aos R$ 873,7 bilhões em dezem-
bro. Na segunda-feira passada, o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) assinou a medida pro-
visória para taxar os rendimentos
dos fundos exclusivos. 

As medidas foram tomadas
para obter novas receitas e, se-
gundo o governo, corrigir distor-
ções na legislação. Parte dos re-
cursos será usada para compen-

sar a ampliação da faixa de isen-
ção do Imposto de Renda. Se-
gundo o governo, a MP tem po-
tencial de arrecadar R$ 3,21 bi-
lhões em 2023. Em 2024, a MP
dos fundos tem previsão de che-
gar a R$ 13,28 bilhões em recei-
tas. A expectativa é arrecadar ou-
tros R$ 3,51 bilhões em 2025 e R$
3,86 bilhões em 2026. A MP prevê
uma taxação de 15% a 20% sobre
os rendimentos desses fundos
duas vezes ao ano -cobrança co-
nhecida no mercado financeiro
como "come-cotas". Antes da
medida do governo, uma das
principais vantagens dos fundos
exclusivos era o fato de eles não
estarem sujeito à cobrança do
come-cotas.

O come-cotas é uma anteci-
pação no recolhimento de im-
posto feita semestralmente nos
meses de maio e novembro que
incide sobre o rendimento dos
fundos de renda fixa, cambiais e
multimercados. A alíquota varia
entre 15% e 20%, a depender do
prazo do investimento. No fundo
exclusivo, como não havia a co-
brança do come-cotas, o dinhei-
ro que seria repassado à Receita
seguia rendendo dentro da car-
teira de investimento até que fos-
se feito o resgate, o que represen-
tava uma vantagem importante. 

BERNARDO CARAM//FOLHAPRESS

O Projeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) de 2024 será enviado na hoje ao Con-
gresso com uma previsão de que a despesa pri-
mária crescerá R$ 129 bilhões em relação a este
ano, disse ontem a ministra do Planejamento,
Simone Tebet.

Em audiência pública na Comissão Mista de
Orçamento do Congresso, Tebet afirmou que a
maior parte dessa alta será consumida por gas-
tos obrigatórios, e apenas R$ 9 bilhões dizem
respeito a despesas discricionárias.

O aumento de gasto proposto, segundo a mi-
nistra, já considera R$ 32 bilhões que ficarão
condicionados à aprovação posterior do Con-
gresso. O dispositivo, derrubado na votação do
arcabouço fiscal e que ainda consta em outro
projeto em tramitação, permite que o governo
amplie gastos em 2024 caso a inflação suba en-
tre o meio e o fim deste ano.

A apresentação da ministra indicou que o li-
mite total de gastos primários do governo fede-
ral em 2024 será de R$ 2,093 trilhões.

De acordo com a ministra, o Orçamento será
apresentado com meta de déficit zero e, para is-
so, o governo precisa ampliar a arrecadação em
R$ 168 bilhões.

Tebet afirmou que a peça orçamentária tra-
rá todas as projeções de receitas para atingir es-
se objetivo, incluindo medidas que ainda de-
pendem de aprovação do Congresso.

Ela ponderou que eventual fracasso em me-
didas -como a que muda regras do Carf (Conse-
lho de Administração de Recursos Fiscais) ou a
regulamentação de vitórias tributárias na Justi-
ça- inviabilizará o cumprimento do déficit zero.

Na apresentação, a ministra ainda afirmou
que o Orçamento de 2024 vai prever um estoque
de R$ 100 bilhões de precatórios não pagos que
estão sendo empurrados pelo governo por conta
de norma aprovada no governo anterior.

Orçamento de 2024 ampliará gasto
em R$ 129 bilhões, diz Tebet

Orçamento de 2024 terá 
R$ 168 bi em receitas extras

Nota
BRASIL GEROU 142.702 NOVOS 
EMPREGOS FORMAIS EM JULHO 

O Brasil criou 142.702 novos postos de trabalho em julho. Só no
setor de serviços, foram geradas 56.303 vagas. No comércio, o
saldo aumentou em 26.744 postos de trabalho. De acordo com o
Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged),
no acumulado do ano foram gerados 1.166.125 postos de
trabalho. Os números foram divulgados ontem pelo Ministério do
Trabalho e Emprego. O saldo positivo foi registrado em todos os
cinco grandes grupamentos de atividades econômicas e em 26
das 27 unidades federativas. O estoque total recuperado para o
Caged no mês fico em 43.610.550 postos de trabalho formais no
país. O salário médio real de admissão em julho foi R$ 2.032,56,
valor R$ 19,33 acima do registrado em junho (R$ 2.013,23). O

saldo no setor de serviço foi maior nas áreas de informação,
comunicação e atividades financeiras, imobiliárias, profissionais e
administrativas (saldo de 27.218 postos); alojamento e
alimentação (9.432 postos); e transporte, armazenagem e correio
(8.904). No setor de comércio, a área de comércio varejista de
produtos farmacêuticos registrou saldo positivo de 3.554 novos
postos de trabalho. Já na área de mercadorias em geral (com
predominância de produtos alimentícios), os supermercados
apresentaram saldo positivo de 2.419 novas vagas, enquanto
minimercados registraram alta de 1.704. O saldo positivo na
construção civil ficou em 25.423, enquanto a indústria teve saldo
foi 21.254 novos postos. Houve um aumento de 43.947 novos
empregos formais para mulheres e de 98.755 para homens. -No
que se refere à População com Deficiência, identificou-se saldo
positivo de 452 postos. 
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Setor de máquinas e
equipamentos registra
nova queda em julho

ABIMAQ

ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

Com a piora nas atividades
do mercado doméstico, o setor
de máquinas e equipamentos
registrou, no mês de julho, uma
nova queda em sua receita lí-
quida total de vendas, que tota-
lizou R$ 23,7 bilhões. Segundo
dados divulgados ontem pela
Associação Brasileira da Indús-
tria de Máquinas e Equipamen-
tos (Abimaq), a receita líquida
de vendas total do setor teve um
recuo de 10,5% em relação ao
mesmo mês do ano passado e
queda de 4,6% em relação a ju-
nho. Esse declínio, segundo a
associação, vem ocorrendo des-
de 2022.  

Em julho, as exportações do
setor somaram US$ 1,17 bilhão,
o que representou alta de 16,7%
em relação ao mês de julho de
2022 e de 12,2% em relação ao
mês anterior.

As importações de máquinas
e equipamentos também apre-
sentaram aumento no período.
Na comparação com julho de
2022, o crescimento foi de
15,8%, totalizando US$ 2,29 bi-
lhões em importações.

Entre janeiro e julho deste
ano, as importações superaram
as realizadas em igual período
de 2022 em 14,3%, atingindo
US$ 15,6 bilhões, o que repre-
sentou 40% do total de máqui-
nas consumidas no país. Segun-
do a Abimaq, os dados recentes
indicam relativa perda de com-
petitividade da indústria local
perante os bens importados.

Já o consumo aparente de
máquinas e equipamentos, que
é o resultado da soma da aquisi-
ção de bens produzidos local-
mente com os importados,
apresentou queda de 9,9% na
comparação com julho de 2022,
somando R$ 29,6 bilhões.

O número de pessoas ocupa-
das na indústria brasileira de
máquinas e equipamentos re-
gistrou, em julho, uma redução
de 0,9% em relação ao mesmo
mês de 2022, totalizando
392.752 trabalhadores no setor.

A Abimaq informouque
mantém as projeções de fecha-
mento para o ano de queda de
3,4%, mas que esse número de-
verá ser revisado para baixo,
ampliando o recuo para mais
próximo dos 10%.

CONTAS

Governo Central tem 2o maior
déficit para meses de julho
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

S
em dividendos da Pe-
trobras e com mudan-
ças no cronograma do

décimo terceiro de aposentados
e pensionistas e do abono sala-
rial, o Governo Central – Tesou-
ro Nacional, Previdência Social
e Banco Central – registrou o
maior déficit primário para me-
ses de julho em três anos. No
mês passado, o resultado ficou
negativo em R$ 35,933 bilhões,
contra superávit de R$ 18,949 bi-
lhões obtido em julho de 2022.  

Tanto em valores nominais
como reais (corrigidos pela in-
flação), o resultado de julho foi o
segundo pior da história e o pior
para o mês desde julho de 2020.
Naquele mês, houve déficit pri-
mário de R$ 87,887 bilhões por
causa dos gastos extras com a
pandemia de Covid-19.

O resultado veio muito pior
do que o esperado pelas institui-
ções financeiras. Segundo a pes-
quisa Prisma Fiscal, divulgada
todos os meses pelo Ministério
da Fazenda, os analistas de mer-
cado esperavam resultado nega-
tivo de R$ 6 bilhões em julho.

Com o resultado de julho, o
Governo Central acumula défi-
cit primário de R$ 78,246 bilhões
em 2023. Em valores nominais,
esse é o segundo maior déficit
acumulado, só perdendo para o
os sete primeiros meses de 2020
(resultado negativo de R$
505,232 bilhões). Em valores
reais (corrigido pela inflação), é
o quinto maior déficit da série.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsiderando
o pagamento dos juros da dívida
pública. A Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) deste ano
estabelece meta de déficit pri-
mário de R$ 231,5 bilhões para o
Governo Central (Tesouro Na-
cional, Previdência Social e
Banco Central).

Em janeiro, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad,
anunciou umpacote que preten-
de aumentar a arrecadaçãoe re-
visar gastos para melhorar as
contas públicas e diminuir o dé-
ficit para cerca de R$ 100 bilhões
em 2023 . No fim de julho, a Se-
cretaria de Política Econômica
informou que a previsão oficial
de déficit primárioestá em R$
145,4 bilhões para este ano.

RECEITAS
Na comparação com julho do

ano passado, as receitas caíram,
enquanto as despesas cresce-
ram. No último mês, as receitas
líquidas caíram 1,5% em valores
nominais. Descontada a infla-
ção pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IP-
CA), a queda chega a 5,3%. No
mesmo período, as despesas to-
tais subiram 36,5% em valores
nominais e 31,3% após descon-
tar a inflação.

Se considerar apenas as re-
ceitas administradas (relativas
ao pagamento de tributos),
houve queda de 3,7% em julho
na comparação com o mesmo
mês do ano passado, já descon-

tada a inflação. As maiores re-
duções ocorreram no Imposto
de Renda, com recuo de 8,4%
descontada a inflação, e na
Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido, com retração de
16,4%. As quedas decorrem tan-
to da diminuição do lucro das
empresas como de pagamentos
atípicos (acerto de contas) ocor-
ridos em 2022 e que não se re-
petiram este ano.

Em relação às receitas não-
administradas pela Receita Fe-
deral, os maiores recuos foram
registrados no pagamento de di-
videndos e de juros sobre capital
próprio das estatais, com queda
de R$ 5,4 bilhões (-74,8%) em
valores corrigidos pela inflação.
Segundo o Tesouro Nacional, is-
so ocorreu porque a Petrobras
distribuiu dividendos (parcela
dos lucros destinada aos acio-
nistas) em julho do ano passa-
do. Neste ano, a distribuição
ocorreu em agosto.

Outro recuo importante
ocorreu com as receitas de
royalties, que caíram R$ 5,74 bi-
lhões (-27,7%) descontada a in-
flação no mês passado na com-
paração com julho de 2022.
Atualmente, a cotação do barril
internacional está em torno de
US$ 84 após ter chegado a US$
120 no meio do ano passado,
por causa da guerra entre Rússia
e Ucrânia.

DESPESAS
Turbinados pelo novo Bolsa

Família, os gastos com progra-
mas sociais subiram R$ 6,5 bi-

lhões acima da inflação em ju-
lho na comparação com o mes-
mo mês do ano passado. Por
causa do pagamento do décimo
terceiro para aposentados e
pensionistas, os gastos com a
Previdência Social subiram R$
26,6 bilhões a mais que o IPCA.
No ano passado, o décimo ter-
ceiro foi pago de abril a junho.
Neste ano, o pagamento ocorreu
de maio a julho.

Outro fator que reforçou os
gastos foi a alta de R$ 5,1 bilhões
acima da inflação no pagamen-
to de abono salarial e seguro de-
semprego. Isso ocorreu porque
o calendário deste ano foi diluí-
do de fevereiro a julho, em vez
de se concentrar em fevereiro e
março, como em 2022.

Os gastos com o funcionalis-
mo federal subiram 1,4% acima
da inflação em julho comparada
com o mesmo mês do ano pas-
sado. A alta reflete o aumento de
9% concedido aos servidores do
Poder Executivo Federal,apro-
vadono fim de abril pelo Con-
gresso.

Em relação aos investimen-
tos (obras públicas e compra de
equipamentos), o governo fede-
ral investiu R$ 29,354 bilhões
nos sete primeiros meses do
ano. O valor representa alta de
17,5% acima do IPCA em rela-
ção ao mesmo período de 2022.
Nos últimos meses, essa despe-
sa tem alternado momentos de
crescimento e de queda descon-
tada a inflação. O Tesouro atri-
bui a volatilidade ao ritmo variá-
vel no fluxo de obras públicas.

Petrobras deixa
lista demaiores
pagadoras 
de dividendos
NICOLA
PAMPLONA/FOLHAPRESS

A Petrobras foi a companhia
global com o maior corte no
valor dos dividendos pagos no
segundo trimestre, conforme
levantamento da gestora Janus
Henderson. Com a queda, a
empresa deixou a lista de
maiores pagadoras do mundo,
que liderou no mesmo período
do ano anterior. O desempe-
nho da estatal ainda não con-
templa a mudança na política
de dividendos aprovada em ju-
lho, uma vez que a Janus He-
derson considera o valor efeti-
vamente pago em cada trimes-
tre -e, portanto, aprovado em
trimestres anteriores.

Em relatório divulgado on-
tem, a gestora diz que o corte
nos dividendos da Petrobras
reflete os menores preços da
energia. O ranking não traz va-
lores, mas diz que o recuo da
companhia foi determinante
para a queda de 53% nos divi-
dendos pagos por empresas
brasileiras. "Maior pagadora
do mundo em 2022, a Petro-
bras também teve o maior cor-
te de dividendos no segundo
trimestre", resume o texto. Em
2022, quando teve o maior lu-
cro da história das companhias
abertas brasileiras, a estatal
distribuiu R$ 194 bilhões.

LEVANTAMENTO

Brasil tem recorde na
produção de petróleo 

JULHO

ANA CRISTINA
CAMPOS/ABRASIL

A Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) informou on-
tem que foi produzido um total
de 4,482 milhões de barris de
óleo equivalente por dia
(MMboe/d) em julho. Foi a
maior produção total já regis-
trada, superando o recorde de
junho de 2023, com4,324 mi-
lhõesdeMMboe/d.  

Os dados foram divulgados
nesta quarta-feiranoBoletim
Mensal da Produção de Pe-
tróleo e Gás Naturalde julho
de 2023,  que traz os dados
consolidados da produção
nacional. Nesse mês, houve
recorde na produção total
(petróleo egás natural), bem
como na de petróleo e na de

gás natural consideradas se-
paradamente e também na
produção do pré-sal.

Com relação ao petróleo,
foram produzidos 3,513 mi-
lhões de barris por dia
(MMbbl/d), um aumento de
4,3% na comparação com o
mês anterior e de 18,6% em re-
lação a julho de 2022. A maior
produção registrada anterior-
mente foi a de junho de
2023:3,367MMbbl/d.

A produção de gás natural
em julho foi de 154,076 milhões
de metros cúbicos por dia
(MMm³/d), um acréscimo de
1,2 % em relação a junho de
2023 e de 13,6% na comparação
com julho de 2022. Também foi
o maior volume até hoje, supe-
rando o de junho de
2023:152,258 milhões de metros
cúbicos por dia (MMm³/d).

BNDES quer abrir crédito de
R$ 500 mi para o audiovisual
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL 

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) quer abrir uma linha
de crédito de R$ 500 milhões pa-
ra o setor de audiovisual brasi-
leiro. A afirmação é do presiden-
te da instituição, Aloizio Merca-
dante. Ele abriu, na manhã des-
ta quarta-feira, um seminário
sobre incentivos ao setor, reali-
zado na sede do banco, no Rio
de Janeiro.  

Citando números de 2019 so-
bre a importância da indústria
cultural no país, que empregava
mais de 657 mil pessoas e movi-
mentava cerca de R$ 55 bilhões
na economia, sendo R$ 7,7 bi-
lhões em impostos arrecada-
dos, Mercadante afirmou que o
banco vai voltar a ser protago-
nista no incentivo ao setor, após
anos de retrocesso em governos
anteriores.

"O tempo da resistência da
cultura, da sobrevivência em re-
lação ao desmonte, ao negacio-
nismo, ao retrocesso acabou.
Precisamos de uma agenda
ofensiva de defesa da cultura,
do cinema e do audiovisual bra-
sileiro", afirmou. “Um banco
público tem uma relação pro-
funda com o desafio de impul-
sionar a cultura, a economia
criativa e todo o audiovisual”,
declarou Mercadante, que indi-
cou que vai buscar parcerias

com a iniciativa privada.

FINANCIAMENTO
Mercadante citou a necessi-

dade de ajuda para produtoras
de filmes e salas de distribuição
que fizeram empréstimos com o
BNDES e enfrentaram dificulda-
des durante a pandemia de co-
vid-19. “Temos um passivo fi-
nanceiro para negociar. Esta-
mos muito atentos de que preci-
samos encontrar soluções e per-
mitir que essas empresas sobre-
vivam e possam voltar ao mer-
cado. Vamos fazer isso, nos limi-
tes da lei, tudo o que estiver ao
nosso alcance. Vamos olhar
com carinho e atenção para que
o audiovisual se recomponha e
recupere o seu papel histórico”,
afirmou.

“Nós queremos colocar no
crédito direto para o audiovisual
R$ 500 milhões o mais rapida-
mente possível, para a gente co-
meçar a refinanciar o cinema”,
anunciou Mercadante, que fez
uma sugestão às pequenas pro-
dutoras.

“A fragilidade no início de
uma produtora dificulta o finan-
ciamento. Tem dificuldade de
garantias, dificuldades da lei
que são intransponíveis. Pen-
sem a possibilidade de montar
cooperativas.”

Ele acrescentou que, para o
BNDES, é mais rápido e ágil fi-
nanciar cooperativas. “As novas
produtoras juntas têm forças.

Separadas podem não ter condi-
ções de atravessar o momento
inicial. Depois podem virar uma
produtora independente.”

PROJETOS
A ministra da Cultura, Mar-

gareth Menezes, defendeu polí-
ticas de incentivo ao audiovisual
brasileiro, como regulação das
plataformas digitais, direitos au-
torais mais justos e a chamada
cota de telas, que reserva espaço
na TV paga para a exibição de
produções nacionais. O projeto
de lei tramita no Congresso e foi
aprovado, na terça-feira passa-
da, pela Comissão de Educação
e Cultura do Senado.

"É importantíssimo estarmos
voltados, neste momento, com
toda a nossa força e determina-
ção para colocar o setor audiovi-
sual brasileiro a todo vapor, no
que diz respeito à sua produção,
visando ao desenvolvimento
econômico."

A ministra ressaltou a diver-
sidade da população brasileira
como uma das forças do audio-
visual. "Fundamental que ou-
tros talentos tragam diversida-
de da nossa gente,  também
possam ter espaço para refletir
o jeito e as feições do nosso po-
vo. Um audiovisual no qual a
gente possa se reconhecer. Ne-
le podemos registrar nosso
tempo e imaginar nossos mun-
dos, tudo sob a nossa ótica, do
nosso jeito."

RECURSOS
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Tarcísio diz que 
fará esforço para ir 
a eventos do PAC 

APOS FALA DE LULA

ARTUR
RODRIGUES/FOLHAPRESS

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) afir-
mou ontem que fará "todo es-
forço" para estar presente a
evento do Novo PAC (Progra-
ma de Aceleração do Cresci-
mento) com a presença do
presidente Lula (PT).

A declaração, dada durante
agenda em Guarulhos (SP),
aconteceu após Lula dizer em
uma live que convidaria Tarcí-
sio para evento no estado, mas
que se ele não quisesse parti-
cipar realizaria o ato do mes-
mo jeito.

"Devo estar presente sim,
eventos do PAC são importan-
tes sim", disse Tarcísio. "Haven-
do um evento de Programa de
Aceleração do Crescimento
aqui em São Paulo, a gente vai
fazer todo esforço para estar
presente, para participar, é im-
portante. São obras que a gente
vai fazer em conjunto, que no fi-
nal o destinatário da política
pública é o cidadão".

Segundo o governador, os
três pedidos de inclusão de pro-
jetos no PAC feitos pelo estado
foram atendidos --são eles o
trem intercidades, o prolonga-
mento da linha 2-Verde do me-
trô e a travessia entre Santos e
Guarujá.

Lula afirmou na terça-feira
passada durante o programa
Conversa com o Presidente que
convidaria tanto Tarcísio em
São Paulo quanto Romeu Zema
(Novo) em Minas Gerais. Am-
bos são tidos hoje como poten-

ciais opositores do PT nas próxi-
mas eleições presidenciais.

"Eu quero ver se na outra
semana eu consigo ir a Minas
Gerais e a São Paulo, para dis-
cutir os investimentos do esta-
do de São Paulo. Vamos tentar
fazer um ato, vamos tentar a
participação do governo do es-
tado. Se (Tarcísio) quiser parti-
cipar, se não quiser participar,
a gente fará o ato do mesmo
jeito", afirmou.

"Mas, como nós somos civili-
zados, nós vamos fazer e convo-
car o governador, porque é im-
portante ele estar, porque os
compromissos que nós vamos
assumir são com eles também."

Os governadores puderam
indicar até três projetos priori-
tários para serem incluídos no
Novo PAC. O programa foi lan-
çado na primeira quinzena de
agosto, em um grande evento
no Theatro Municipal do Rio de
Janeiro.

A maioria dos governadores
foi ao evento e Tarcísio e Zema
estiveram entre os ausentes. O
governador paulista anunciou
com antecedência que não par-
ticiparia e que enviaria em seu
lugar o vice Felício Ramuth --
naquele dia, ele deu uma pales-
tra no TCE (Tribunal de Contas
do Estado). Zema, por sua vez,
não se manifestou em nenhum
momento sobre o convite.

Tarcísio vive idas e vindas
entre acenos aos bolsonaristas e
ao centro, e acaba sendo critica-
do pela base fiel do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) devi-
do a qualquer proximidade,
mesmo institucional, com Lula.

FIM AO GOLPISMO

PT cobra punição a militares
pelo 8/1 e urgência em limites 
CATIA SEABRA/FOLHAPRESS

O
diretório nacional do
PT decidiu cobrar
publicamente a pu-

nição exemplar dos militares
envolvidos nos ataques golpis-
tas de 8 de janeiro, quando bol-
sonaristas invadiram e depreda-
ram as sedes dos três Poderes.

O comando petista também
optou por não barrar alianças
com o partido do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) nas eleições
municipais de 2024. A resolu-
ção aprovada pelos petistas
ainda defende a reeleição de
Lula em 2026.

O comando do PT se reuniu

na segunda-feira passada. A re-
solução que resultou do encon-
tro, divulgada ontem, aponta
como "urgente uma tomada de
posição contundente em rela-
ção ao papel dos militares em
nossa democracia, delimitando
suas funções ao que está previs-
to na Constituição".

O documento recomenda
punição dos apoiadores dos ata-
ques golpistas inclusive no âm-
bito militar.

Segundo o texto, o "compro-
vado envolvimento de oficiais
graduados, ex-comandantes,
bem como policiais militares e
outros membros das Forças Ar-
madas na sustentação da tenta-

tiva de golpe em 8 de Janeiro,
não permite leniência".

"A punição exemplar dos gol-
pistas, inclusive no âmbito mili-
tar e, quando comprovado, de
oficiais de alta patente, é essen-
cial para impedir que se volte a
articular contra a democracia",
acrescenta.

Por apenas dois votos, o co-
mando petista decidiu tam-
bém não vetar alianças com o
partido de Bolsonaro no pleito
municipal do próximo ano. Fi-
cam permitidas coligações
com candidatos do PL, desde
que eles apoiem Lula e sua ree-
leição.

A resolução do PT não cita o

PL, limitando-se a proibir apoio
a candidaturas identificadas
com o bolsonarismo.

"É vedado apoio a candidatos
e candidatas identificados com
o projeto bolsonarista", diz o do-
cumento.

Essa redação foi submetida à
votação no diretório petista, ten-
do sido aprovada por 29 votos
contra 27. Teve como base um
texto apresentado pela corrente
CNB (Construindo um Novo
Brasil), tendência majoritária
integrada por Lula.

A esse texto-base, tinha sido
apresentada uma emenda que
proibia expressamente alianças
com o partido de Bolsonaro.

Mendonça vota por marco
temporal e empata em 2 a 2 
JOSÉ MARQUES E JOÃO
GABRIEL/FOLHAPRESS

O STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) retomou ontem o julga-
mento da validade do marco
temporal das terras indígenas,
que não é tratado pela legislação
com voto do ministro André
Mendonça, que empatou o jul-
gamento em 2 a 2.

Ele votou a favor da tese, de-
fendida pelos ruralistas, que afir-
ma que a demarcação dos territó-
rios indígenas deve respeitar a
área ocupada pelos povos até a
promulgação da Constituição Fe-
deral, em outubro de 1988.

Em seu voto, Mendonça fez
uma longa retrospectiva histórica
sobre os locais ocupados pelos in-
dígenas desde o século 16 e disse
que caso o marco temporal seja
derrubado "descortina-se a possi-
bilidade de revolvimento de
questões potencialmente relacio-
nadas a tempos imemoriáveis".

"Essa hipótese, que por si só já
me parece demasiadamente inse-
gura, é ainda mais problemática
na questão atual, no campo de
uma viragem jurisprudencial",
acrescentou.

Pelo critério do marco tempo-
ral, indígenas que não estivessem
em suas terras até a data não te-
riam direito de reivindicá-las. Es-
sa tese é criticada por advogados
especializados em direitos dos
povos indígenas, pois segundo

eles validaria invasões e violên-
cias cometidas contra indígenas
anteriormente à data.

Até agora, são 2 favoráveis e 2
contrários o marco temporal. Em
junho, Mendonça havia pedido
vista (mais tempo para análise)
do processo e apresentou seu vo-
to ontem.

Ele só vota na discussão sobre
a fixação de uma tese constitucio-
nal a respeito da validade do mar-
co temporal, porque está impedi-
do de julgar o processo de refe-
rência para o caso -um recurso da
Funai contra decisão do TRF-4
(Tribunal Regional Federal da 4ª
Região) a favor da reintegração de
posse de uma área tratada como
de tradicional ocupação indígena
em Santa Catarina.

Isso porque ele atuou, durante
o governo Jair Bolsonaro, como
advogado-geral da União nesse
processo específico, e defendeu a
tese que restringe as demarcações
de terras indígenas.

Até agora, já votaram contra o
marco temporal os ministros Ed-
son Fachin e Alexandre de Mo-
raes, e a favor o ministro Kassio
Nunes Marques.

O relator do processo, Edson
Fachin, foi o primeiro a votar e
refutou a tese do marco tempo-
ral, ainda em 2021. Ele disse que
a teoria desconsidera a classifi-
cação dos direitos indígenas co-
mo fundamentais, ou seja, cláu-
sulas pétreas que não podem ser

suprimidas por emendas à
Constituição.

Para o ministro, a proteção
constitucional aos "direitos origi-
nários sobre as terras que tradi-
cionalmente ocupam" não de-
pende da existência de um marco.

Depois de Mendonça, o mi-
nistro seguinte a votar será Cris-
tiano Zanin, primeiro indicado
ao Supremo pelo presidente Lu-
la (PT) em seu atual mandato.
Ele apresentará o voto apenas
nesta quinta-feira.

A retomada do julgamento do
processo acontece em meio a no-
vos protestos de indígenas em
frente à corte.

A mobilização dos movimen-
tos indígenas começou com um
ato, na manhã desta quarta, na
Esplanada dos Ministérios. De-
pois, a manifestação caminhou
até o STF, onde foi organizada
uma vigília.

Do lado de fora do Supremo,
movimentos indígenas e servido-
res da Funai se mobilizaram para
acompanhar o julgamento.

No estacionamento do Su-
premo, montaram três barracas
e um telão, que transmitia as
imagens do plenário da corte
durante a votação.

Segundo a Apib (Articulação
dos Povos Indígenas do Brasil) es-
tima que quase mil indígenas já
estavam em Brasília na terça-feira
(29), véspera da retomada do jul-
gamento.

STF

Conselho 
abre processos
contra sete 
deputados

O Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar da Câmara
dos Deputados abriu ontem
processos contra sete depu-
tados. Os processos abertos
vão apurar as condutas dos
deputados Marcon (PT-RS),
Glauber Braga (PSOL-RJ),
Abilio Brunini (PL-MT), An-
dré Fernandes (PL-CE), Ri-
cardo Salles (PL-SP), Zucco
(Republicanos-RS) e Sâmia
Bomfim (PSOL-SP). O presi-
dente do Conselho de Ética,
Leur Lomanto Júnior (União-
BA), sorteou a lista tríplice
para a escolha do relator de
cada caso. 

O colegiado arquivou re-
presentação do PT contra o
deputado José Medeiros (PL-
MT), que havia sido acusado
de intimidar a deputada Glei-
si Hoffmann (PT-PR) durante
sessão em comemoração ao
Dia da Mulher.Já o deputado
Gabriel Mota (Republicanos-
RR) apresentou parecer pelo
arquivamento de representa-
ção do PP contra a deputada
Juliana Cardoso (PT-SP). O
partido a acusa de quebra de
decoro por ter chamado de
“assassinos” os parlamenta-
res favoráveis à urgência para
tramitação do projeto do
marco temporal para demar-
cação de terras indígenas. 

CÂMARA

Protesto de motoristas
bloqueia terminal 

PARQUE DOM PEDRO II

FRANCISCO LIMA
NETO/FOLHAPRESS 

Um protesto motivado por
uma disputa interna no Sind-
Motoristas (Sindicato dos Mo-
toristas e Trabalhadores em
Transporte Rodoviário Urbano
de São Paulo) interrompeu a
entrada e a saída de ônibus no
terminal Parque Dom Pedro II,
no centro de em São Paulo, por
uma hora e meia na manhã de
ontem.

O bloqueio foi montado às
9h40, e a circulação de ônibus
foi retomada por volta das
11h10. O terminal é o maior e
mais movimentado da capital,
com 52 linhas de ônibus.

A manifestação contou com
a adesão de 40 trabalhadores e
foi capitaneada pelo secretário
de saúde do SindMotoristas,
Valdemir de Jesus Santos, que

afirma que a atual presidência
do sindicato não atua pelos
trabalhadores nem dá satisfa-
ção à categoria.

"A gente veio atender ao
clamor da categoria. A data-
base do nosso dissídio é 1° de
maio. Estamos entrando em
setembro e ninguém fala na-
da. O presidente não se pro-
nuncia, e a gente fica à deri-
va", disse.

"A gente não é chamado pa-
ra as reuniões e nem para as
mesas com o sindicato patro-
nal. Todas as categorias já fe-
charam suas mesas de nego-
ciação. E a nossa, que é tão im-
portante, não tem resposta ne-
nhuma", acrescentou.

Diretor do SindMotoristas,
Nailton Ferreira de Souza disse
que a categoria avalia a possi-
bilidade de uma greve na pró-
xima semana.

Governo anuncia PEC que proíbe
militar da ativa de se candidatar
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL 

Um grupo de senadores fe-
chou um acordo com o governo
federal para apresentar uma
Proposta de Emenda Constitu-
cional (PEC) que restringe a par-
ticipação de militares das Forças
Armadas em processos eleito-
rais. A ideia é que, para disputar
cargos eletivos, membros das
Forças Armadas tenham que
deixar a carreira militar, entran-
do para a reserva.  

"Estamos de acordo, enquan-
to governo vamos apoiar essa
iniciativa de senadores, que de-
vem apresentar essa PEC no Se-
nado o mais rápido possível",
destacou o ministro Alexandre
Padilha, da Secretaria de Rela-
ções Institucionais, após uma
reunião no Ministério da Defe-
sa. "A proposta de emenda
constitucional apresentada pe-
los senadores se restringe à
questão de candidaturas eleito-
rais. O militar que, estando na
carreira militar,queira entrar
para o processo político-eleito-
ral, terá que entrar para a reser-

va", acrescentou.
O Palácio do Planalto e o Mi-

nistério da Defesa, em conjunto
com os comandos militares do
Exército, da Marinha e da Força
Aérea, vinham debatendo pro-
postas de texto com restrições
àparticipação de militares em
cargos políticos. Nas primeiras
versões, as restrições eram mais
amplas e abrangiam até mesmo
a nomeação de militares da ati-
va em cargos como o de minis-
tro de Estado.

"Originalmente, tinha a in-
clusão de ministros e, na evolu-
ção do diálogo, se percebeu que
isso poderia caracterizar um
tom discriminatório, e isso não é
objetivo nosso", ponderou o lí-
der do governo no Senado, Jac-
ques Wagner (PT-BA), que será
o autor da PEC.

Segundo ele, o texto deve ser
apresentado em cerca de duas
semanas, já que precisa ter o
apoio prévio de pelo menos 27
senadores, por ser uma propos-
ta de emenda constitucional.
Wagner foi ao ministério da De-
fesa acompanhado do senador

Otto Alencar (PSD-BA), que é lí-
der da maior bancada partidária
no Senado - com 15 senadores -,
e também do senador Renan
Calheiros (MDB-AL).

"Evidentemente, estamosa-
qui porque não seria razoável
adentrar com uma PEC dessa
sem consultar o ministro da
Defesa e saber como isso seria
recebido internamente pelas
Forças Armadas. E, felizmente,
o ministro nos transmite que
há uma pacificação no coman-
do das Três Forças, e do pró-
prio ministérioem relação a es-
se tema, que eles acham positi-
vo para a convivência dentro
das forças, que exige, basica-
mente, como doutrina, a hie-
rarquia e a disciplina", argu-
mentou Wagner.

Para o senador, "alguém que
sai para enfrentar uma campa-
nha é obrigado a estar nos pa-
lanques, expressar opiniões, in-
clusive sobre as forças, e o retor-
no pode criar algum constrangi-
mento ou mal-estar". Com o
apoio interno das Forças Arma-
das, o petista vê com otimismo o

avanço da proposta no Congres-
so Nacional.

Sobre a possibilidade de mili-
tares da ativa poderem assumir
cargos como os de ministro de
Estado, o parlamentar explicou
que, nesses casos, não se trata
de um ato voluntário de um mi-
litar, mas sim um convite, e ele
não poderia ser "penalizado".

PM SEM RESTRIÇÕES
De acordo com o senador

Jacques Wagner, a PEC não deve
incluir integrantes das polícias
militares, já que, para ele, o te-
ma deve ser objeto de projetos
de lei. "Aqui estamos tratando
de forças que devem sua hierar-
quia ao ministro da Defesa e ao
presidente da República. As po-
lícias militares têm como co-
mandante em chefe, os seus go-
vernadores. Então, seria muito
arriscado você tomar uma ini-
ciativa dessa sem fazer uma
consulta com os governadores.
Nós não vamos misturar as coi-
sas, isso terá que ser discutido
pelos governadores de estado",
afirmou o parlamentar.

FREIO DE ARRUMAÇÃO

INVERNO: Sol com poucas nuvens. Não chove.Manhã Tarde Noite
06:19 17:56

12º28º 5%



Rio confirma primeiro
caso da subvariante
Ômicron EG.5

COVID-19

ANA CRISTINA
CAMPOS/ABRASIL 

A Secretaria Municipal de
Saúde (SMS) do Rio de Janeiro
confirmou ontem o primeiro
caso da subvariante Ômicron
EG.5 da Covid-19 na cidade,
atestada pelo laboratório de
sequenciamento genético da
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz). Trata-se de um paciente
do sexo masculino, de 46 anos
de idade, que apresentou sin-
tomas leves, manteve isola-
mento domiciliar e não apre-
senta mais sintomas. Ele não
tem histórico de viagem, o que
indica que há transmissão lo-
cal dessa linhagem.  

Segundo a secretaria, o pa-
ciente não havia tomado a do-
se de reforço com a bivalente
contra Covid-19, o que reforça

a recomendação para que to-
das as pessoas maiores de 12
anos de idade realizem a dose
de reforço, que mantém a pro-
teção contra casos graves da
variante Ômicron.

“É importante destacar que
a cidade do Rio alcançou alta
cobertura vacinal, atingindo
98% no esquema inicial (pri-
meira e segunda dose). No en-
tanto, a proteção vai caindo ao
longo do tempo, o que torna
indispensável tomar a dose de
reforço”, alerta a nota.

As vacinas estão disponíveis
nas 237 unidades de Atenção
Primária - clínicas da família e
centros municipais de saúde.
Além do Super Centro Carioca
de Vacinação, em Botafogo,
que funciona todos os dias, das
8h às 22h, e nos postos extras
espalhados pela cidade.

GUERRA

Drones: Rússia acusa Ocidente 
pelo maior ataque da Ucrânia
IGOR GIELOW/FOLHAPRESS

A
Ucrânia promoveu o
maior ataque com
drones contra o terri-

tório russo desde o início da
guerra promovida por Vladimir
Putin em fevereiro de 2022. Ao
menos seis regiões foram alveja-
das, e houve danos importantes
a quatro aviões de transporte
pesado Iliuchin Il-76, o principal
cargueiro militar de Moscou.

Ontem, o Ministério das Re-
lações Exteriores da Rússia disse
que os bombardeios só pude-
ram ocorrer em áreas tão diver-
sas e distantes da fronteira ucra-
niana com apoio de inteligência
de países da Otan, a aliança mi-
litar ocidental. "Os ataques não
passarão impunes", disse a por-
ta-voz Maria Zakharova.

A ação começou no final da
noite de terça (29) em Pskov, 600
km a noroeste da capital. "O Mi-
nistério da Defesa está repelin-
do um ataque de drones contra
o aeroporto", escreveu no Tele-
gram o governador Mikhail Ve-
dernikov, que postou um vídeo
de um grande incêndio, com
sons de explosões e de sirenes.

Pskov fica a cerca de 60 km da
fronteira com a Estônia, um
membro da Otan, e pertence a
uma região a 800 km da Ucrânia

que ainda não havia sido atingi-
da na guerra. Sedia uma impor-
tante base aérea, e a agência es-
tatal russa Tass relatou que ao
menos dois dos Il-76 foram en-
golfados por chamas.

Os aviões, de origem soviéti-
ca, são o esteio da aviação de
transporte militar da Rússia, que
opera 110 deles. Antes, drones
de Kiev haviam danificado e
destruído bombardeiros estra-
tégicos em bases dentro do país
de Putin, e no ano passado me-
tade de uma frota de caças na
Crimeia foi destruída.

Devido aos ataques, os voos
no aeroporto moscovita de Vnu-
kovo foram suspensos na ma-
drugada. Segundo a Defesa rus-
sa, três drones foram derruba-
dos em Briansk, dois em Orlov, e
outro, em Kaluga.

Houve ao menos um ataque
contra Moscou, alvo constante
de drones nas últimas semanas.
Segundo a prefeitura, um apare-
lho foi derrubado perto do dis-
trito de Ruzki. Por fim, Riazan
também foi atingida.

Em Briansk, apesar dos rela-
tos russos de que não houve
grandes danos, vídeos em redes
sociais mostraram a explosão de
um drone sobre uma fábrica de
microeletrônicos. Houve tam-
bém explosões não identifica-

das em uma sétima localidade,
Tula. Ainda é incerto que tipo de
aparelho foi usado contra Pskov.

Os ucranianos têm alguns
drones de longo alcance, que
podem atingir alvos a mais de
mil quilômetros, mas eles são
maiores e em tese mais fáceis de
serem identificados por defesas
aéreas. Já modelos pequenos, de
curto alcance, precisam ser lan-
çados de dentro do território
russo, sugerindo a infiltração de
comandos ucranianos ou a cola-
boração de rebeldes contrários
ao Kremlin.

Nesta semana, o foco parecia
direcionado mais à Crimeia
anexada, que teve dois dias se-
guidos com drones sendo abati-
dos por defesas russas. Ainda
nesta madrugada na região, a
Rússia disse ter afundado qua-
tro botes de alta velocidade que
transportavam soldados de tro-
pas especiais ucranianas para
tentar entrar na península. Ou-
tros dois botes foram destruídos
perto da ilha da Cobra, no leste
do mar Negro.

Kiev ainda não comentou es-
ses episódios, que ocorreram
uma semana depois de uma
ação secreta que envolveu a en-
trada de forças especiais na Cri-
meia, com direito a hasteamen-
to da bandeira ucraniana e a

destruição de uma poderosa ba-
teria antiaérea S-400 dos russos
na região.

Em contrapartida, alarmes de
ataque aéreo soaram em toda a
Ucrânia durante a noite. Kiev
sofreu um dos maiores ataques
com mísseis e drones desde o fi-
nal de 2022, e ao menos duas
pessoas foram mortas.

Toda essa movimentação as-
simétrica ocorre enquanto a
Ucrânia sofre para fazer avançar
sua contraofensiva, lançada em
4 de junho. Nas duas últimas se-
manas, o Ministério da Defesa
local anunciou a conquista da
cidade de Robotine, o que pode-
ria sugerir uma entrada mais in-
cisiva na região de Zaporíjia.

Na prática, contudo, o avanço
nem chegou ainda à primeira
das três linhas fortificadas dos
russos na região. Com o frio se
aproximando, e a paciência do
Ocidente cada vez mais duvido-
sa, a ação de Kiev se tornou uma
corrida contra o tempo, tempe-
rada com um aumento nas ações
de impacto mais simbólico.

Se os Il-76 foram destruídos,
contudo, há um ganho militar
evidente, dada a importância do
aparelho para as Forças Arma-
das do Kremlin. De acordo com
os relatos iniciais, não houve ví-
timas nos ataques.

Furacão Idalia atinge a Flórida com
ventos de 200 quilômetros por hora
FERNANDA PERRIN/FOLHAPRESS

Com ventos de 200 km/h, o
furacão Idalia atingiu a Flórida
às 8h45 de ontem, no horário de
Brasília, na região de Keaton
Beach. A expectativa é a de que
o fenômeno, de categoria 3, a
mesma do Katrina em 2005, que
devastou Nova Orleans, na Lui-
siana, gere grande destruição no
estado americano.

A velocidade é pouco infe-
rior à da marca utilizada para
classificar um furacão de cate-
goria 4, de cerca de 210 km/h.
Durante a madrugada, o Idalia
chegou a esse patamar, mas en-
fraqueceu ligeiramente, retor-
nando para a classe 3 na se-

quência. Tornados, fortes chu-
vas e enchentes acompanham o
fenômeno.

Autoridades expressaram
preocupação em especial com
as "storm surges",  ou seja,  o
avanço das ondas sobre a cos-
ta, efeito agravado pela super-
lua, quando o satélite está mais
próximo da Terra e na fase
cheia.

Na mesma toada, o Centro
Nacional de Furacões alertou
para impactos "catastróficos".
Imagens mostram casas próxi-
mas da praia já quase completa-
mente submersas em alguns
pontos da Flórida. O nível do rio
Steinhatchee, próximo de Kea-
ton Beach, subiu quase 3 metros

em duas horas.
Por volta das 12h, ainda no

horário de Brasília, o furacão
perdeu mais força conforme se
aproxima da Geórgia e foi re-
classificado para a categoria 1,
com ventos de 144 km/h. Os
efeitos, no entanto, continuam a
ser sentidos.

O governador Ron DeSantis
declarou estado de emergência
e emitiu uma ordem de retirada
de moradores em 22 dos 67
condados. Em entrevista na
manhã desta quarta-feira, o re-
publicano pediu à população
para levar o furacão a sério e
afirmou esperar um grande im-
pacto na região.

Aeroportos, pontes e rodo-

vias foram fechados, e aulas,
suspensas. Uma parceria com a
Uber liberou corridas de graça
para moradores de regiões afe-
tadas em direção a abrigos de
emergência. O governo da Flóri-
da também afirma ter negocia-
do com hotéis para que os esta-
belecimentos recebam hóspe-
des com pets.

Nos últimos dias, autorida-
des orientaram a população a
estocar alimentos e a deixar
equipamentos eletrônicos car-
regados. Mais de 200 mil pes-
soas já estão sem energia, situa-
ção que deve perdurar por dias,
devido ao impacto dos ventos
sobre a rede de infraestrutura
elétrica.

EUA

Pai diz que jovem
morta na Rocinha era
agredida por namorado

ASSASSINATO

DANIELE DUTRA/FOLHAPRESS

A jovem de 19 anos encontra-
da morta com um tiro no peito
na comunidade da Rocinha, no
Rio de Janeiro, relatou agressões
do namorado e chegou a pedir
socorro uma semana antes do
crime, segundo a família. A Polí-
cia Civil investiga o caso. Segun-
do o pai de Jenifer Carvalho
Paes, a filha e o namorado vi-
viam um relacionamento con-
turbado, marcado por muito
ciúme, brigas e violência. Na se-
mana passada ele chegou a re-
ceber uma ligação da filha, di-
zendo que precisava de ajuda.

À reportagem, Rodrigo Car-
valho contou que a filha che-
gou a enviar uma foto da cabe-
ça machucada, após sofrer as
agressões.

"A gente não sabia muita coi-
sa desse rapaz. Ela fugiu da casa
da mãe para morar com ele e só
me ligava quando acontecia al-
gum problema, o que era cons-
tante. Ela me ligou pedindo aju-
da para comer, porque estava
com fome e disse que havia sido
agredida por ele. Mandei o di-
nheiro e disse para voltar para
casa, que aceitaríamos ela de
volta. Só que a Jenifer estava
muito apegada a esse rapaz e
acreditava que ele iria mudar.
Ele batia nela, eles terminavam
e depois ela sempre voltava para
ele", conta Rodrigo. 

O casal estava junto há cerca
de quatro meses, e se conheceu
no morro do Juramento. Quan-
do os dois brigavam, Jenifer ia
para a casa de uma amiga, tam-
bém moradora da Rocinha. Se-
gundo o pai, o namorado sem-
pre a procurava quando isso
acontecia. "Tudo o que eu sei foi
que esse rapaz matou a minha

filha. Nunca estive com ele, não
sei o que faz, o que fazia e nem
onde moravam, porque a Jeni-
fer nunca me passou o endere-
ço deles. A gente tentava desco-
brir onde ela estava, mas eles
nunca passavam. Estou bus-
cando justiça, quero que seja
feita. Preciso que ele pague pelo
o que fez com a minha filha",
continua o pai. 

Rodrigo conta que o rapaz
chegou a ligar para a mãe da
vítima dizendo que a Jennifer
estava morta. A família da jo-
vem também acredita que ele
tenha envolvimento com o trá-
fico local. Assim que soube do
crime, o pai foi até o local para
ver o corpo da filha e se assus-
tou com a cena.

Ele ligou para falar que ela es-
tava morta, mas que ela tinha ti-
rado a própria vida. Ela estava
sentada na beirada da cama,
com a cabeça baixa e um tiro no
peito. As condições eram precá-
rias. Era um cômodo pequeno,
com uma cama e um armário,
com dois pedaços de pão na pia.
Foi o que deu para focalizar na-
quele momento. Lembrando
que não tinha nenhuma arma
próxima ou corpo dela.

Amigos e parentes se despe-
diram da jovem na terça-feira,
durante o sepultamento no Ce-
mitério de Inhaúma, zona norte
do Rio. "A Jennifer era uma filha
linda, carinhosa, sonhava em
ser dentista. Adorava a vida, gos-
tava de dançar, brincar com os
irmãos, era apaixonada por eles.
Ele destruiu minha família", la-
mentou o pai. 

A 11ª DP (Rocinha) investiga
o caso. Em nota, a Polícia Civil
disse que o namorado da vítima
foi ouvido e passou pelo exame
residuográfico.

Nota
PROJETO LUANA BARBOSA VOLTA 
A TRAMITAR NA ASSEMBLEIA DO RJ

No Mês da Visibilidade Lésbica, o Projeto de Lei Luana
Barbosa volta a tramitar na Assembleia Legislativa do Estado
do Rio de Janeiro (Alerj). O projeto estabelece o dia 13 de
abril como o Dia Municipal de Enfrentamento ao Lesbocídio,
ou seja, o assassinato de lésbicas, tendo como motivação a
discriminação. OProjeto de Lei 1.667/2023foi reapresentado
pela deputada estadual Verônica Lima (PT-RJ). O PL havia sido
inicialmente proposto pela então deputada estadual Mônica
Francisco (PSOL-RJ), em 2021, mas foi arquivado no fim da
legislatura. Agora, o texto volta a tramitarreapresentado por
Verônica Lima, que é autora da lei Luana Barbosa que foi
aprovada em Niterói, onde foi vereadora. A cidade tornou-se a
primeira a ter umalegislação de enfrentamentoao lesbocídio.
Luana Barbosa, que era negra, lésbica e periférica, foi
brutalmente espancada e morta, vítima da violência policial. O
crime ocorreu em 2016, em Ribeirão Preto, no interior do
estado de São Paulo. O caso ganhou repercussão nacional e
internacional. Projetos de lei semelhantes, que chamam
atenção para o caso de Luana e para violências cometidas
contra mulheres lésbicas, foram apresentados em casas
legislativas de todo o país.

Avião do Grupo Wagner pode 
ter sido derrubado, diz Rússia
IGOR GIELOW/FOLHAPRESS

O Kremlin afirmou ontem que
a investigação sobre a queda do
avião do líder mercenário Iev-
guêni Prigojin considera a possi-
bilidade de o jato ter sido derru-
bado em uma ação deliberada.

"É óbvio que diferentes ver-
sões estão sendo consideradas,
inclusive a versão, e você sabe
do que estou falando, de uma
atrocidade deliberada", disse o
porta-voz Dmitri Peskov na con-
versa diária com a mídia.

Prigojin, seu adjunto Dmitri
Utkin e outras oito pessoas mor-
reram no último dia 23, quando
o jato Embraer Legacy 600 em
que voavam caiu abruptamente
no meio do caminho entre Mos-
cou e São Petersburgo.

Os padrões de voo registrados
por sites de monitoramento aé-
reo indicam algum evento catas-
trófico a bordo, levando a uma
queda vertical após 32 segundos
de instabilidade. Países como os
Estados Unidos e a Ucrânia ime-
diatamente apontaram o presi-
dente Vladimir Putin como prin-
cipal suspeito do crime.

Prigojin, afinal, era um aliado
próximo do chefe do Kremlin
até se desentender com a cúpula
militar russa acerca da competi-
ção entre o seu Grupo Wagner e
as forças regulares em ação na
Ucrânia. No fim de junho, a crise
desandou num motim que visa-
va a derrubar a chefia das Forças
Armadas, abortado em seu pri-
meiro dia, mas que expôs Putin
da forma mais humilhante em
suas duas décadas de poder.

Peskov chamou a hipótese,
sustentada pela coleção de mor-
tos em condições suspeitas ou
assassinados entre desafetos do
Kremlin, de mentira absoluta.
Os EUA descartaram, presumi-
velmente devido ao seu monito-
ramento de lançamentos na
Rússia, o emprego de um míssil
antiaéreo, o que em tese só po-
deria ser feito por forças do
Kremlin �embora a versão tam-
bém isente ações de infiltrados
no território russo.

O cipoal de suposições seguirá
denso, até porque é a Rússia que
comanda as informações acerca
da apuração da queda da aerona-
ve. Nesta quarta, a agência de in-

vestigação de acidentes aéreos da
Rússia afirmou que não está par-
ticipando da apuração �sugerin-
do assim que ela está só nas mãos
de órgãos policiais.

Além disso, Peskov disse não
haver chance de participação
estrangeira "numa investigação
russa". Ele se referia ao relato,
adiantado pela agência de notí-
cias Reuters e confirmado pela
Folha, de que Moscou não iria
solicitar às autoridades brasilei-
ras apoio na apuração.

Isso seria a praxe, já que o ja-
to em que Prigojin morreu foi fa-
bricado no Brasil. Segundo o
anexo 13 da convenção da Icao
(Organização Internacional de
Aviação Civil, na sigla inglesa),
assinada tanto por Brasília
quanto por Moscou, a recomen-
dação era a da participação da
Embraer na análise do caso.

O Cenipa (Centro de Investiga-
ção e Prevenção de Acidentes
Aeronáuticos) afirmou que a co-
missão russa fez o comunicado na
terça-feira. A Icao recomenda,
mas não obriga as partes a com-
partilhar dados. O avião específico
não recebia manutenção da fabri-

cante brasileira desde que o veícu-
lo entrou em uma lista de sanções
dos Estados Unidos em 2019.

Prigojin foi enterrado nesta
terça em um cemitério nos arre-
dores de São Petersburgo, onde
também nasceu Putin, com
quem se relacionava desde os
anos 1990. O funeral foi fechado,
e não se sabe se houve honras
militares a que tinha direito por
ter a medalha de Herói da Rússia,
mais alta condecoração do país.

Nesta quarta começaram as
visitas de membros do Wagner e
de outros admiradores de Prigo-
jin ao túmulo, ainda uma cova
simples ornada com uma cruz or-
todoxa de madeira. Como ocorre
em cemitérios do grupo, ela de-
verá ser substituída por uma pirâ-
mide pequena de granito.

A luta pelo espólio militar e
econômico do Wagner continua,
com Putin fazendo o papel de
mediador. O grupo tem presen-
ça em pelo menos sete países
africanos e na Síria. Depois do
motim, seu núcleo foi exilado na
Belarus, ditadura amiga da Rús-
sia que mediou o fim da rebelião
promovida pelos mercenários.

ATENTADO

INVERNO: Sol com nuvens durante o dia, 
com chuva a qualquer hora.

Manhã Tarde Noite
06:06 17:41

20º26º 85%
6

Rio de Janeiro/Mundo
Quinta-feira, 31 de agosto de 2023


		2023-08-31T05:43:40-0300
	JORNAL DIARIO DO ACIONISTA LTDA:26530904000112




